
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.803.103 - RS (2019/0070584-8)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA E 

OUTRO(S) - RJ115002 
   LÍSIA MORA RÊGO  - RS066773 
RECORRIDO : ROL MAR METALÚRGICA LTDA 
RECORRIDO : SULINA DE METAIS S/A 
ADVOGADOS : RENATA VON MUHLEN  - RS034103 
   ANA PAULA SERAFIN GARCIA E OUTRO(S) - RS061656 
 

  

DECISÃO
Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto pelas CENTRAIS ELÉTRICAS 

BRASILEIRAS S.A. - ELETROBRAS, contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 

1ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região no julgamento de agravo de 

instrumento, assim ementado (fls. 183/184e):

AGRAVO. ELETROBRÁS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. 
CÁLCULO DA CONTADORIA SUPERIOR ÀQUELE INDICADO 
NA INICIAL DA EXECUÇÃO. LIMITAÇÃO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS INCIDEM APENAS ATÉ A DATA DA 
CONVERSÃO EM AÇÕES. JUROS MORATÓRIOS INCIDEM 
DESDE A DATA DA CITAÇÃO OU DA ASSEMBLEIA DE 
CONVERSÃO.
1. Não cabe determinar o prosseguimento da execução por valor 
superior ao que a parte credora inicialmente declinou como o devido, 
sob pena de ofensa ao princípio da adstrição ou demanda, manifestado 
no arts. 141 e 492 do Código de Processo Civil de 2015 (arts. 128 e 460 
do CPC/1973).
2. Ilógica e ilegal a metodologia de cálculo, defendida pela Eletrobras, 
que realiza uma conversão retroativa e fictícia dos créditos em ações, 
porquanto, embora ela tivesse a pretensão de resgatar o empréstimo 
compulsório e transformar o contribuinte em seu acionista, o que 
efetivamente ela fez foi um pagamento "a menor" do que seria devido 
ao contribuinte. Logo, esse método de cálculo, que implanta ações 
retroativamente a 2005 e paga bonificações e dividendos com base 
nelas, além de somente poder ser realizado pela Eletrobrás, configura 
indevida tentativa de se furtar aos ônus legais (correção monetária e 
juros de mora) decorrentes do inadimplemento de um valor que era 
devido naquela época.
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3. É permitida a conversão em ações dos valores devidos pela Eletrobrás 
em razão do empréstimo compulsório sobre energia elétrica, desde que 
comprovada a realização de assembleia geral autorizativa, posterior ao 
trânsito em julgado da ação que constitui o crédito.
4. Incidem juros remuneratórios sobre a diferença de correção 
monetária somente até a data da conversão em ações (para créditos 
recolhidos de 1987 a 1993 - 143ª AGE em 30.06.2005), pois foi esse o 
momento do resgate do empréstimo compulsório, ainda que realizado a 
menor. Ali consolida-se o débito originado do título judicial, composto 
pela diferença de correção monetária apurada até 31.12.2004 e pelos 
juros remuneratórios que sobre ela incidem, não sendo mais aplicáveis, a 
partir dali, os critérios próprios do empréstimo compulsório, e sim os 
encargos típicos dos débitos judiciais (SELIC).
5. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, na devolução do 
empréstimo compulsório sobre o consumo de energia elétrica instituído 
em favor da Eletrobrás, os juros moratórios e remuneratórios não 
incidem simultaneamente (EREsp 826.809/RS), pois "é inviável a 
cumulação dos juros remuneratórios de 6% ao ano com qualquer outro 
índice. Os remuneratórios incidem apenas até a data do resgate, e os 
moratórios, a partir da citação" (EDcl no AgRg no Ag 1.305.805/DF).

Opostos embargos de declaração, foram acolhidos (fls. 360/372e), 

consoante fundamentos resumidos na seguinte ementa (fls. 360/361e):

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. QUESTÃO DE ORDEM. 
PRETENSÃO REJEITADA EM RECURSO ANTERIOR. COISA 
JULGADA. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO POSTERIOR. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO PARCIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO AGREGADA. PREQUESTIONAMENTO 
IMPLÍCITO.
1. Não deve ser conhecido recurso que repete pretensão já analisada e 
definitivamente julgada em recurso anterior.
2. Não cabe determinar o prosseguimento da execução por valor 
superior ao que a parte credora inicialmente declinou como o devido, 
sob pena de ofensa ao princípio da adstrição ou demanda, manifestado 
no arts. 141 e 492 do Código de Processo Civil de 2015 (arts. 128 e 460 
do CPC/1973).
3. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante 
suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos de 
declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior 
considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade (art. 
1.025 do CPC/2015).

Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da República, além de 
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divergência jurisprudencial, aponta-se ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, 

alegando-se, em síntese, que:

I) Arts. 4º, §9º, da Lei n. 4.156/1962 e 3º do Decreto-Lei n. 1.512/1976 – 

“(...) correta a postura da ELETROBRAS em pagar as diferenças do principal e dos 

acessórios somente até 31/12 do ano anterior a cada AGE e, a partir daí, os dividendos, ante 

o novo status de acionista da credora/Agravada, não sendo necessária, inclusive, sequer nova 

AGE contemporânea à execução/liquidação do julgado, como a seguir será detalhado, ante o 

pagamento calculado de foram retroativa de dividendos, este sim, pagopor meio de depósito 

judicial em dinheiro” (fl. 410e); e

II) Art. 1.040 do Código de Processo Civil – “(...) resta evidente que o 

acórdão recorrido padece de imperfeições frente ao precedente do STJ adotado como 

fundamento da decisão ora recorrida” (fl. 427e). 

Com contrarrazões (fls. 444/464e), o recurso foi admitido (fls. 467/468e).

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinado com os arts. 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do Regimento Interno desta Corte, o 

Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a não conhecer de recurso 

inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da 

decisão recorrida.

Quanto à questão relativa ao pagamento dos créditos de contribuinte do 

empréstimo compulsório de energia elétrica em ações preferenciais, o tribunal de origem 

manifestou-se nos seguintes termos (fls. 188/190e):

É pacífico o entendimento desta Corte Regional, bem como do Superior 
Tribunal de Justiça, quanto à possibilidade de a Eletrobras efetuar o 
pagamento dos créditos de contribuinte do empréstimo compulsório de 
energia elétrica em ações preferenciais nominativas da companhia. 
Contudo, essa faculdade, prevista no art. 3º do Decreto-Lei 1.512/76, 
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depende de autorização de sua Assembleia Geral em data posterior ao 
trânsito em julgado da decisão que reconhece o direito ao crédito.
Transcrevo os seguintes precedentes do STJ que vão nesse sentido:
[...]
No caso concreto, o trânsito em julgado ocorreu DEPOIS da realização 
das assembleias (AGE's) referenciadas pela Eletrobras (junho de 2005). 
Logo, as assembleias anteriores não autorizaram a conversão dos 
créditos exequendos em ações, pois estes sequer estavam constituídos e 
escriturados à época.
Não foi demonstrado, com efeito, por meio da juntada da Ata de 
Assembleia Geral da Companhia, o aumento de capital específico para a 
emissão das ações correspondentes ao valor executado nestes autos. 
Assim, a Eletrobras não se desincumbiu dos requisitos previstos em Lei 
para o exercício de sua prerrogativa de efetuar o pagamento dos valores 
devidos mediante a entrega de ações.
Ilógica e ilegal, ademais, a metodologia defendida pela Eletrobras, que 
realiza uma conversão retroativa e fictícia dos créditos em ações, 
porquanto, embora ela tivesse a pretensão de resgatar o empréstimo 
compulsório e transformar o contribuinte em seu acionista, o que 
efetivamente ela fez foi um pagamento "a menor" do que seria devido 
ao contribuinte. Logo, esse método de cálculo, que implanta ações 
retroativamente a 2005 e paga bonificações e dividendos com base 
nelas, além de somente poder ser realizado pela Eletrobras, configura 
indevida tentativa de se furtar aos ônus legais (correção monetária e 
juros de mora) decorrentes do inadimplemento de um valor que era 
devido naquela época.

Entretanto, a parte recorrente deixou de impugnar fundamento suficiente do 

acórdão recorrido, alegando, tão somente, que não seria necessária uma nova assembleia 

contemporânea à execução/liquidação do julgado. 

Desse modo, verifica-se que as razões recursais apresentadas encontram-se 

dissociadas daquilo que restou decidido pelo tribunal de origem, o que caracteriza deficiência 

na fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, os óbices das Súmulas 283 e 

284, do Supremo Tribunal Federal, as quais dispõem, respectivamente: “É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 

suficiente e o recurso não abrange todos eles”; e “É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. CRÉDITOS RURAIS ORIGINÁRIOS DE 
OPERAÇÕES FINANCEIRAS CEDIDOS À UNIÃO. MEDIDA 
PROVISÓRIA N. 2.196-3/2001. DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO. 
SÚMULA N. 83/STJ. NÃO INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL VIOLADO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMLA N. 284/STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. FALTA DE COMBATE A FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 283 E 
284/STF. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS. ART. 85, § 11, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. NÃO CABIMENTO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
(...)
VI - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação 
quando a parte deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o 
acórdão recorrido, apresentando razões recursais dissociadas dos 
fundamentos utilizados pela Corte de origem. Incidência, por analogia, 
das Súmulas n. 283 e 284/STF.
(...)
IX - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1629094/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 03/08/2017).

PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL DE 
PRESTAÇÃO CONTINUADA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 884 E 885 
DO CÓDIGO CIVIL E AO ART. 154 DO DECRETO 3.048/1999. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
PAGAMENTO INDEVIDO. BOA-FÉ COMPROVADA. ERRO DA 
ADMINISTRAÇÃO. VERBA DE CARÁTER ALIMENTAR. 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284 
DO STF. RESTITUIÇÃO DE VALORES. IMPOSSIBILIDADE. 
REVISÃO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. REQUISITOS. ART. 203, V, DA CF/1988. LEI 8.742/93, ART. 
20, § 3º. MISERABILIDADE AFERIDA POR OUTROS 
CRITÉRIOS QUE NÃO A LIMITAÇÃO DA RENDA PER CAPITA 

Documento: 96994342 Página  5 de 13

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2688 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 11 de Junho de 2019   Publicação: Quarta-feira, 12 de Junho de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

FAMILIAR. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. Cuida-se, na origem, de ação ordinária em que a parte autora 
requereu o restabelecimento do benefício de amparo social, bem como a 
declaração de inexistência de débito perante a Previdência Social. A 
sentença julgou parcialmente procedente o pedido apenas para declarar 
a inexistência de débito do autor perante o INSS.
(...)
3. Nas razões do Recurso Especial, o INSS sustenta apenas a necessidade 
de restituição do benefício previdenciário indevidamente pago, sendo 
esta a interpretação dos arts. 115, II, parágrafo único, da Lei 
8.213/1991 e 154, II, § 3°, do Decreto 3.048/1999. Todavia, no 
enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem consignou que "o 
benefício foi requerido e recebido de boa-fé "e que "não pode agora a 
autarquia exigir a repetição dos respectivos valores, notadamente por 
terem caráter alimentar" (fl. 424, e-STJ).
4. Sendo assim, como o fundamento não foi atacado pela parte 
recorrente e é apto, por si só, para manter o decisum combatido, 
permite-se aplicar na espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 284 e 
283 do STF, ante a deficiência na motivação e a ausência de 
impugnação de fundamento autônomo.
(...)
11. Recursos Especiais não conhecidos.
(REsp 1666580/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 30/06/2017).

Outrossim, in casu, rever o entendimento adotado pela Corte a quo, que 

consignou não ter sido comprovado, por meio da juntada da Ata da Assembleia Geral da 

Companhia, o aumento de capital específico para a emissão das ações, demandaria 

necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz 

do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nessa linha:

RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO. 
AGRAVO INTERNO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE 
ENERGIA ELÉTRICA. DIFERENÇAS DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS REMUNERATÓRIOS. EXECUÇÃO. 
CONVERSÃO DOS VALORES DEFERIDOS EM AÇÕES. 
ASSEMBLEIA GERAL AUTORIZATIVA POSTERIOR AO 
TRANSITO EM JULGADO. NÃO COMPROVAÇÃO. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 07/STJ. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO 
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CONSUBSTANCIADO NO JULGAMENTO DO RESP 1.003.955/RS 
E DO RESP 1.028.592/RS, SOB O RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF.
1. A jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira Seção desta 
Corte é no sentido de que é permitida a conversão dos valores 
executados em ações, desde que a assembleia geral autorizativa seja 
posterior ao trânsito em julgado (AgRg no AREsp 312.771/RS, Rel. 
Ministra MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 
4ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 
13/02/2015 e REsp 1637090/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 19/12/2016).
2. Assim, para se chegar à conclusão pretendida pela agravante, em suas 
razões de recurso especial, de que já teria havido assembleia geral 
extraordinária determinando o aumento de capital para pagamento dos 
valores deferidos judicialmente, seria essencial a incursão no quadro 
fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta instância superior, 
ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Ausente a expressa manifestação da Corte de origem acerca das 
questões debatidas no julgamento do REsp 1.003.955/RS e do REsp 
1.028.592/RS, sob o rito dos recursos repetitivos, previsto no artigo 
543-C do CPC/73, incide o óbice da Súmula 282/STF, ante a falta do 
devido prequestionamento.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 832.024/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 27/03/2017)

TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE O 
CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA. ELETROBRAS. 
POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DAS IMPORTÂNCIAS A 
SEREM DEVOLVIDAS, EM AÇÕES DA EMPRESA. 
NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE ASSEMBLEIA 
AUTORIZATIVA. PRECEDENTES DO STJ. IMPOSSIBILIDADE 
DE REEXAME DE MATÉRIA DE FATO JÁ DECIDIDA NAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
SÚMULA N. 7/STJ.
I - No julgamento dos REsps 1.003.955/RS e 1.028.592/RS, submetidos 
ao rito do art. 543-C do CPC, o STJ registrou expressamente a 
faculdade da Eletrobras de pagar as diferenças ao particular em 
dinheiro ou na forma da qual ocorreu em relação ao principal, nos 
termos do Decreto-Lei n. 1.512/76.
II - No caso, o acórdão recorrido afirma que a Eletrobrás não 
comprovou ter ocorrido AGE para tratar da conversão dos créditos 
reconhecidos na decisão cujo cumprimento está na origem deste recurso. 
Rever tal afirmação demandaria reexame de provas, vedado nesta sede, 
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consoante jurisprudência cristalizada no enunciado n. 7 da Súmula do 
STJ.
III - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1010076/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 17/08/2017)

Ademais, em relação à afronta ao art. 1.040 do Código de Processo Civil, 

verifica-se a ausência de demonstração precisa de como tal violação teria ocorrido, 

limitando-se a parte recorrente em apontá-la de forma vaga, o que impede o conhecimento 

do recurso especial.

Desse modo, em consonância com o entendimento desta Corte, nos casos em 

que a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva 

da contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por analogia, a incidência da orientação 

contida na Súmula 284 do Colendo Supremo Tribunal Federal, segundo a qual: “É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a 

exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENERGIA ELÉTRICA. ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE 
VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS LEGAIS. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
AÇÃO DE COBRANÇA. DÉBITO DE TERCEIRO. OBRIGAÇÃO 
DE NATUREZA PESSOAL. RESPONSABILIDADE DO 
CONSUMIDOR QUE EFETIVAMENTE UTILIZOU O SERVIÇO.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alegada 
ofensa à Resolução ANEEL 456/00. Isso porque o referido ato 
normativo não se enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" de 
que cuida o art. 105, III, a, da CF.
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que 
haja demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido teria 
malferido a legislação federal, não enseja a abertura da via especial, 
devendo a parte recorrente demonstrar os motivos de sua insurgência, o 
que não ocorreu no caso em exame. Hipótese em que incide a Súmula 
284/STF, por deficiência na fundamentação.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 401.883/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 18/02/2014).

Documento: 96994342 Página  8 de 13

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2688 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 11 de Junho de 2019   Publicação: Quarta-feira, 12 de Junho de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. ACÓRDÃO ASSENTADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO DE QUE FOI INTERPOSTO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF.
(...)
3. No que tange à apontada violação do art. 292 do Código de Processo 
Civil, a insurgente restringe-se a alegar genericamente ofensa à citada 
norma sem, contudo, demonstrar de forma clara e fundamentada como 
o aresto recorrido teria violado a legislação federal apontada.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 441.462/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 07/03/2014).

Por outro lado, o Recurso Especial não pode ser conhecido com fundamento 

na alínea c, do permissivo constitucional, pois a parte recorrente deixou de indicar os 

dispositivos legais que teriam sido interpretados de forma divergente pelos acórdãos 

confrontados, o que caracteriza deficiência na fundamentação recursal e atrai, por analogia, a 

incidência da orientação contida na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, segundo a 

qual "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido, destaco precedente da Corte Especial deste Tribunal:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO 
LEGAL. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
(...)
3. Nos termos do art. 105, III, "c", da Constituição Federal, é cabível a 
interposição de recurso especial quanto o acórdão recorrido "der a lei 
federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro 
tribunal".
4. "Para que se caracterize o dissídio, faz-se necessária a demonstração 
analítica da existência de posições divergentes sobre a mesma questão 
de direito" (AgRg no Ag 512.399/RJ, Rel. Min. ELIANA CALMON, 
Segunda Turma, DJ 8/3/04).
5. Para demonstração da existência de similitude das questões de direito 
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examinadas nos acórdãos confrontados "[é] imprescindível a indicação 
expressa do dispositivo de lei tido por violado para o conhecimento do 
recurso especial, quer tenha sido interposto pela alínea a quer pela c" 
(AgRg nos EREsp 382.756/SC, Rel. Min. LAURITA VAZ, Corte Especial, 
DJe 17/12/09).
6. Sem a expressa indicação do dispositivo de lei federal nas razões do 
recurso especial, a admissão deste pela alínea "c" do permissivo 
constitucional importará na aplicação, nesta Instância Especial, sem a 
necessária mitigação, dos princípios jura novit curia e da mihi factum 
dabo tibi ius, impondo aos em. Ministros deste Eg. Tribunal o ônus de, 
em primeiro lugar, de ofício, identificarem na petição recursal o 
dispositivo de lei federal acerca do qual supostamente houve divergência 
jurisprudencial.
7. A mitigação do mencionado pressuposto de admissibilidade do 
recurso especial iria de encontro aos princípios da ampla defesa e do 
contraditório, pois criaria para a parte recorrida dificuldades em 
apresentar suas contrarrazões, na medida em que não lhe seria possível 
identificar de forma clara, precisa e com a devida antecipação qual a 
tese insculpida no recurso especial.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/12/2013, DJe 17/03/2014, 
destaque meu).

Na mesma esteira, o seguinte precedente formado em recurso sujeito ao 

Código de Processo Civil de 2015:

ESPECIAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL QUE, EM TESE, 
TERIA RECEBIDO INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE 
DAQUELA FIRMADA POR OUTROS TRIBUNAIS. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF, 
APLICADA POR ANALOGIA. PENSÃO POR MORTE. ACÓRDÃO 
QUE, FUNDAMENTADO NOS ASPECTOS CONCRETOS DA 
CAUSA, CONCLUIU PELA NÃO COMPROVAÇÃO DA 
QUALIDADE DE SEGURADO DO INSTITUIDOR DO 
PRETENDIDO BENEFÍCIO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 06/02/2017, que, 
por sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na 
vigência do CPC/2015.
II. O Recurso Especial, inadmitido, na origem, está fundamentado, 
unicamente, na alínea c do permissivo constitucional, e, pela divergência 
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jurisprudencial, exige-se que os acórdãos - recorrido e paradigma - 
tenham examinado a questão sob o enfoque do mesmo dispositivo de lei 
federal. Tem-se, dessa maneira, que a ausência de particularização do 
dispositivo de lei federal, ao qual os acórdãos teriam dado interpretação 
divergente, consubstancia deficiência bastante a inviabilizar o 
conhecimento do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia").
(...)
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1030768/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 27/06/2017).

Por fim, o Recurso Especial não pode ser conhecido com fundamento na 

alínea c do permissivo constitucional, pois a parte recorrente deixou de proceder ao cotejo 

analítico entre os arestos confrontados, com o escopo de demonstrar que partiram de 

situações fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes.

Cumpre ressaltar, ainda, que o Recorrente deve transcrever os trechos dos 

acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as circunstâncias dos casos confrontados, 

sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas. 

Nessa direção: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL EM VIRTUDE DE PROPOSITURA DE 
DEMANDA JUDICIAL PELO DEVEDOR NA QUAL O DÉBITO É 
IMPUGNADO. ALEGADA AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO. 
RECURSO ANCORADO NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A 
CONTROVÉRSIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
3.   Além do que, para se comprovar a divergência, não basta a mera 
transcrição de ementas, é indispensável o cotejo analítico entre os 
julgados, de modo que ressaia a identidade ou similitude fática entre os 
acórdãos paradigma e recorrido, bem como teses jurídicas 
contrastantes, a demonstrar a alegada interpretação oposta.
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4.   Agravo Regimental do IRGA desprovido.
(AgRg no REsp 1.355.908/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 15/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 
MORTE. DECADÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DEVOLUÇÃO DE 
VALORES E PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS DE LEI SUPOSTAMENTE VIOLADOS. SÚMULA 
284/STF. CONDIÇÃO DE DEPENDENTE. FILHO MAIOR 
INVÁLIDO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
(...)
4. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" do art. 
105, III, da CF/1988 requisita, em qualquer caso, a demonstração 
analítica da divergência jurisprudencial invocada, por intermédio da 
transcrição dos trechos dos acórdãos que configuram o dissídio e da 
indicação das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de ementas ou 
votos (artigos 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, 
§ 2º, do RISTJ).  A não observância a esses requisitos legais e 
regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) 
impede o conhecimento do recurso especial.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.420.639/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 
02/04/2014).

No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos Enunciados 

Administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, depreende-se 

que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de Processo Civil de 

2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, tanto nas hipóteses em 

que o novo julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou modificação dos ônus da 

sucumbência anteriormente distribuídos quanto em relação aos honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição de 

recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais, em 

favor do patrono da parte recorrida, está adstrita às hipóteses de não conhecimento ou 

improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 
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recursais (art. 85, § 11, do CPC/15), afigura-se-me acertado o entendimento segundo o qual 

incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, sujeito ao Código de 

Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida sua fixação em 

agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 

condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 

revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais, 

deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os 

requisitos previstos nos §§ 2º a 10 do art. 85 do estatuto processual civil de 2015, sendo 

desnecessária a apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2.063 AgR/CE, Rel. 

Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), embora tal 

elemento possa influir na sua quantificação.

Assim, nos termos do art. 85, §§ 3º e 11, de rigor a majoração em 20% 

(vinte por cento) dos honorários anteriormente fixados no acórdão de fls. 360/372e. 

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, III, do Código de Processo Civil 

de 2015 e 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do RISTJ, NÃO CONHEÇO do Recurso 

Especial.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 10 de junho de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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